SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAGAO

TERMO DE CONVENIO DE COORPERAGCAO FI-
NANCEIRA N°. 175 /2014, QUE ENTRE SI CELE-
BRAM O ESTADO DA PARAIBA, MEDIANTE A
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO
(SEE/PB). E O CONSELHO ESCOLAR DA ES-
COLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL
E MEDIO PROFESSORA URSULA LIANZA
COM O INTUITO DE SUPLEMENTAR O FORNE-
CIMENTO DE ALIMENTAGCAO ESCOLAR, EM
CONFORMIDADE COM A LEI 8.666/93 E A LEI
11.947/09 E SUAS ALTERACOES POSTERIO-
RES.

O ESTADO DA PARAIBA, pessoa juridica de direito publico interno, por intermédio
da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA(;AO (SEE/PB), situada na Avenida Jo-
do da Mata, S/N, Bloco 1, 6° andar, Centro Administrativo do Estado, Jaguaribe, Joao
Pessoa — PB, CNPJ n° 08 778.250/0001-69, representada por'sua Secretaria Exe-
cutiva, a Sr2. MARCIA DE FIGUEIREDO LUCENA LIRA, brasileira, casada, porta-
dora de RG n°. 675. 893 SSP/PB lnscrlta no CPF410. 397 774 49; re5|dente e domi-
ciliada no Municipio de- Jeao Pessoa — “PB, doravante denomlnada ‘de' CONCEDEN-
TE e o CONSELHO ESCOLAR DA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDA-
MENTAL E MEDIO PROFESSORA URSULA LIANZA com sede administrativa na
Rua Mons. Walfred@ Leai n° 476 cidade de Jodo Pessoa CEP 58 020-540, inscrito
no CNPJ sob o n°! 03 4 .558/0001 -43, neste ato representado por seu Presi-
dente, Lucia Camelro de ‘Carvalho; Professor, portador de | G,"311 562/PB, inscrito
no CPF 020.468. 754 67 resmiente edomlcmado a Rua Presidente Wenceslau Braz,
n° 758, na cidade de Joéd Pessoa doravante denommadosCONVENENTES resol-
vem firmar o presente CONVENIO meduante as clausulas e condigoes seguintes:

_ Do OBJETO

.‘\,

;.l:j_j_, CLAUSULA PRIMEIRA

cola Estadual de- Ensmo Fundamental e Medro PROFESSORA URSULA LIANZA,
em decorréncia do Programa do Ensino Médio" inovador em Tempo Integral, confor-
me previsto no Plano de Trabalho.

| CLAUSULA SEGUNDA — DA EXECUGAO ORGAMENTARIA E FINANCEIRA |

2.1 — Para cumprimento do objeto do presente Convénio, a CONVENENTE, E.E.E
F.MEDIO PROFESSORA URSULA LIANZA, utilizard a importancia total de R$
44.550,00( quarenta e quatro mil quinhentos e cinglienta reais), com recursos
provenientes da Dotacdo Orgamentaria cuja Classificagao Funcional Programatica €
a seguinte: 02178 22101.12.361.5036.2758.0000.0000287.33503000.112 — (R.O.

00477).
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CLASULA TERCEIRA — DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

]

3.1 — o Cronograma d
ocorrera com o desemb

e Desembolso da importancia referida na Clausula anterior

olso do valor total descrito na Clausula em oito parcelas, do

més de marco ao més de dezembro de 2014 ap

6s a publicagao do presente ajuste.

L

CLAUSULA QUARTA — DA APLICAGAO DOS RECURSOS

]

ausula

4 1 — As CONVENENTES se obrigam a aplicarem 0s recursos definidos na ClI
Segunda obrigatoriamente no objeto do presente Convénio e em consonancia com o
estabelecido no Plano de Trabalho, que possa a fazer parte integrante do presente
Convénio.

42 — As CONVENENTES se obrigam'a aplicarem os recursos definidos neste Ajuste
da forma a seguir: -

a) Depositar os recurs;osi em conta especifica,/admitindo-se sagues para pagamen-
tos estabelecido no plano-de trabalho atraves de cheque nominal, ou ordem banca-

ria, ou para aplicagdo no mercado financeiro;

b) Os recursos transfe‘r 0s e

| fﬁdﬁaﬁtbﬁﬁéo
gatoriamente aplicad
[ oo

| — Em Caderneta de Poupanca de instituicao financeira oficial, se a previsao de seu
uso for igual ou supetrior: ummés;y N Sl
Il — Em fundo dé aplicagéo financeira:de curto prazo ou operagao de mercado aberto

quando sua utilizacao estiver prevista para

lastreada em titulos:da|divida'publica;
prazos menores.. = ak

L

5.1 — As CONVENENTES competem:

I CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAGOES

unég_;do__f'Pfifograma do Ensino
la na sede EEEFM PROFES-

I - Fornecimeﬁjté”‘de Alimentagdo Escolar :pé.rqﬂ'o‘g,;;al
Médio Inovador em Tempo Integral” que assistem au
SORA URSULA LIANZA; i

Il — Observar, no que couberem, as disposi¢oes da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas
alteracoes posteriores, sendo inadmissivel o fracionamento de despesa para fugir ao
procedimento administrativo da licitagao;

lll — Depositar os recursos em conta especifica, contendo o numero do Convénio e
os nomes das partes convenentes, aplicando-os, enquanto nao utilizados, das se-
guintes formas:

2

b
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a) Obrigatoriamente, em Caderneta de Poupanga de institui¢ao financeira oficial ou
em fundo de aplicagdo financeira de curto prazo, s€ a previsgo de seu uso for igual
ou superior a um mes,

b) Operagéo de mercado aberto lastreada em titulos da divida publica, quando a uti-
lizacdo dos mesmos verificar-se em prazos menores que um més;

IV — Aplicar, exclusivamente no objeto deste Convénio, os rendimentos financeiros
auferidos das aplicagoes descritas no item anterior, fazendo parte da prestagéo de
contas do ajuste em demonstrativo especifico;

\V — Efetuar pagamentos acima de R$ 50,00 (cinglienta reais) somente por meio de
cheque nominal,

V| — Proceder & comprovagéao da despe§é '-hjediante apresentagéo de recibo de qui-
tagdo e da documentagao, quandoxfor’g;’c\;'éi's'p;,_, -

5.2 A CONCEDENTE compete:

| — Repassar 0s recursos para a suplementagao no fornecimento da alimentacao

escolar destinada a;'a_tem@ef;‘aos..al.unos'd'g:.u_‘f‘Pmggama.;,dg*"E;ns‘irjcji Médio Inovador em
Tempo Integral” que estudam na-E:E.E.F.M. PROFESSORA URSULA LIANZA; na
cidade de Joao Pessoa " e S R L e,

Os'f;d‘é’filflidos de acordo com a Cla la S_e;e'\ggnda;

II - Transferir os recurs
NG !

lll — A prerrogativa de/conservar a autoridade normativa e exercer.controle e fiscali-
zacao sobre a execucao bem como assumir-ou transferira. responsabilidade pelo
alisagao o e fato relevante que ‘a ocorrer, de modo a

evitar a descontinuidade do objeto do Convéni

mesmo, no caso'de paralls

r ~ CLAUSULA SEXTA —DAS VEDAGOES B

6.1-E expressé{m:é'n’t“e vedado (a) %,

| — A realizagdo de despesas com,,gré"’uﬁs- b'és,ﬁ,cpﬁsi]ltt)ﬁ,és, assisténcia técnica ou
qualquer espécie de remuneragao adicional a servidor que pertencga aos quadros de

6rgaos ou entidades da Admm_istr'ag:,é_d Pﬂ‘tﬁlida\l?F‘ede”ré_{i",“E’é"t“édﬁal € Municipal;
Il — O aditamento de alteracao ao' bbjet_o ou dasi .'n'iéitas;

Il — A realizacéo de despesas em data anterior ou posterior & sua vigéncia;
IV — A atribuicéo de vigéncia ou de efeitos financeiros retroativos;

V — A realizacéo de despesas com taxas bancarias, com multa, juros ou corregao
monetaria, eferente a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;

VI — Realizagdo de despesas com publicidade, salvo as de carater educativo, infor-
mativo ou de orientacéo social e que ndo constem nomes simbolos ou imagens gue
caracterizem promocao pessoal ou autoridades ou servidores publicos.

/N
[N vz-)

-
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CLAUSULA SETIMA - DA PRESTACAO DE CONTAS

7.1 — Ficam os CONVENENTES obrigados a prestarem contas da correta aplicagao
dos recursos a geréncia de Planejamento, Orgamento e Financas (GPLOF) da
CONCEDENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, apos o encerramento da vigéncia deste
Convénio, instituindo-a com 0s seguintes documentos:

| — Plano de Trabalho — Anexo I;

Il — Copia do Termo de Convénio ou Termo Simplificado de Convénio, com a indica-
céo da data de sua publicagao — Anexo II;

Il — Relatorio de Execugao Fisico-Finahgéiréﬁ— Anexo Il

IV — Demonstrativo de Execugdo da-receita o Despesa, evidenciando 0s recursos

recebidos em transferéncia, os rendimentos.auferidos da aplicagao dos recursos no

e

mercado financeiro, quando o caso, € os saldos — Anexo 1V,

V — Relagao de pagamentos = ARSXON e

VI — Relagéao dos ‘pfﬁddg;t@s a';ﬂq”ui"ridbs’f‘éom)"é‘s recursos fiﬁéﬁcie'i;r;qfs,repassado pelo
Governo do Estado —~ Anexo VI I Tl

VIl — Extrato da conta bancaria especifica do periodo do recebimento de cada uma
das parcelas repassadas'e a conciliagao bancaria, quando for-o caso;

VI - Comprové-nt'éj&ejfre_; olﬁgi}_rﬁ.eflfto:gig saldo de [écu?sog- ) Cci"ﬁ‘ta" corrente indicada
pelo CONCEDENTE ou DAunando recolhido ao teu_s‘purqf;EgtadUél;r,

IX — Copia do desp‘ac"‘,ﬁdiadjudicé;t;ér]_o' e homologacao das licitagoes realizadas ou
justificativas para sua dispensa-ou- inexigibilidade, com, o respectivo embasamento
legal, quando o CONVENENTE, péﬁteﬁpcgj,énré'aﬁdrﬁ'ini-strggoaoxPL'jblica.

7.2 A Auséncia de prestagao de contas parcelas ou final importara na inadimpléncia
do CONVENET{EWcq‘m‘wadp_onseque;ﬁfgé«-'iﬁ‘éi‘u%‘gw-d_o_ptihﬁe no Sistema Integrado de
Administracao Financeira — SIAFI. -~ W

w f

E CLAUSULA OITAVA — DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

8 1 — Sera instaurada a competente Tomada de Contas Especial, visando a apura-
¢ao dos fatos, identificagao dos responsaveis e quantificagao do dano, pelos 6rgaos
encarregados da contabilidade analitica do CONCEDENTE, por solicitagdo do res-
pectivo ordenador de despesas, por determinacao do Controle Interno ou pelo
TCE/PB, quando:

| — Nao for apresentada a prestacao de contas no prazo de até 30 (trinta) dias_con-
cedidos em notificagéo pelo CONCEDENTE;
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Il — Nao for aprovada a prestagao de contas, apesar de eventuais justificativas apre-
sentadas pelos ACONVENENTES, em decorréncia de:

a) Nao execugao total do objeto pactuado;

b) Atingimento parcial dos objetivos avencgados;

c) Desvio de finalidade;

d) Impugnagéo de despesas;

e) N&o aplicagéo de rendimentos de aplicgnges financeiras no objeto pactuado.

Il — Ocorrer qualquer outro fato doguai_:.;r:é‘s"i;lite--prejuizo ao erario.

CLAUSULA NONA. DA VIGENCIA

9.1 — o PRESENTE Convénlo tera vigéngia\ﬁ‘g Hartir da data desua assinatura até 31

de dezembro de 2014, -gomg,"pra-zo';-pariéi”eg;ge’é’ﬂg@oueuatg;ﬁ@ (trinta) dias contados da
data do término dai_ \ﬁ{igjénqaf?p?ra ‘éi‘p‘resgntéfg;?o’aé prestacéo de contas final.

i s »

92-0 presenté:r"'i'ﬁ:;éftﬁ, : énj;o%poderé ser prorrogado, c}e_;sc{efguexdé\)idamente justifi-

cado e manifestadoo interesse publico, mediante a celQZé-B,réQéO"gjéé'Tfe[mo Aditivo.

H

9.3 — A CONCEDENTE prorrogara de oficio; a vigéncia do Con

éncia vénio, quando houver
atraso na liberagao dos recursos, limitada a prorrogagao-ac ato'periodo do atraso
verificado. S/l e S A ) '

v o

USULA DECINA — DA PUBLICACAO

10.1 — A CONCEDENTE fara obr-i’gfato"r‘iamehté{fé;p'ﬂbiibagao*d}o resumo deste termo
no Diario Oficial do Estado até o 5°i:‘,-§li_)_i_§rﬁ¥ati1:f.d@"’fﬁé‘s\‘"séguirjte ao de sua assinatura,
para ocorrer no prazo maximo de 20 mivinte) dias daquela data, em cumprimento a
Lei n°. 8.666/93: fodicae " TR R B S N

RA — DA AGAO PROMOCIONAL

CLAUSULA DECIMA PRIMEI

11.1 — Em qualquer agao promocional relacionada com o objeto do presente Convé-
nio de Cooperagao sera obrigatoriamente destacada a participagao das partes con-
venentes.

CLASULA DECIMA SEGUNDA _ DA RESCISAO E DA DENUNCIA

12.1 — o PRESENTE Convénio podera ser rescindido ou denunciado, formal e ex-
pressamente, a qualquer momento, ficando os participes responsaveis pelas obriga-
coes decorrentes do tempo de vigéncia e creditando-lhes, igualmente, 0s bzeﬁcios

adquiridos no mesmo periodo.
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122 — Constitui motivo para rescis@o deste Convénio o inadimplemento de qualquer
de suas clausulas, particularmente, quando da constatagao das seguintes condi-
coes:

| — Utilizagdo dos recursos em desacordo com o seu objeto;

Il — Falta de apresentagéo dos relatorios de execucéo e de prestagao de contas nos
prazos estabelecidos. '

12.3 — Este Convénio também podera ser rescindido, a critério da CONCEDENTE,
por motivo de interesse publico, caso sofra alguma restrigao.

L CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO |

13.1 — Fica eleito o Foro da cidade 'EieiJQagz F;gzééoa, estado da Paraiba, para dirimir
quaisquer duvidas, que decorrem da execugao do presente instrumento, renuncian-

do-se qualquer outro por mais privilegiédowa'Ue,$eja.

su-se 0 presente Termo em

dade do-que E_fico“tj“"'iezjéfiﬁ’uIagor lavr T
iassinado pelas partes Con-

E, para firmeza e vali

{ g

03 (trés) vias que depois de lido e achado.conforme, va
venentes, e pela testemunhas abaixo. e

Doin Boriois da Bana
" LUCIA CARNEIRO DE CARVALHO

" Presidente do Conselho Escolar

TESTEMUNHAS:

1) Nome: CPF

2) Nome: CPF




